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Richa 

Richa traz 
crítica de 

empresários 
Lideranças empresariais 

importantes de Sâo Paulo 
manifestaram desagrado 
para o senador José Richa 
pelo comportamento radi­
cal adotado pelo Centrâo, 
que preferiu adiar delibe­
radamente o precesso de 
e l a b o r a ç ã o d a n o v a 
Constituiç-ao para servir 
aos interesses do Palácio 
do Planalto, que assim de­
sejaria inviabilizar a ideia 
de eleição direta para Pre­
sidente em 1988. 

Os empresários paulis­
tas, segundo o senador José 
Richa, estão convencidos 
de que a Constituinte deve­
ria apressar o seu trabalho 
a fim de que haja uma defi­
nição sobre os pontos mais 
importantes em debate. A 
radicalizaç-ao levou o 
Centrâo a atrasar os traba­
lhos da Constituinte e, por-
tantd, essas definições, na 
ótica dos empresários, se­
gundo alguns deles revela­
ram ao senador paranaen­
se. 

DESGASTE 

O ex-governador do Pa­
raná também recolhe a im­
pressão de que o Centr-ao 
está desgastado perante a 
opinião pública, aparecen­
do aos olhos do povo como 
um núcleo ultradonserva-
dor, que se organizou para 
deter qualquer avanço so­
cial obtido no projeto apro­
vado pela Comissão de Sis­
tematização. 

Richa anunciou que a 
proposta de implantação 
do parlamentarismo no 
Brasil 45 dias depois da 
promulgação da nova Car­
ta constitucional já conta 
com 295 assinaturas, mais 
do que a maioria absoluta 
da Constituinte. 

Grupos tentam hoje 
entendimento final 

O conceito de empresa 
nacional e o grau de inter­
venção do Estado na eco­
nomia impediram que a 
proposta do Grupo dos 32 
para um acordo em torno 
dos pontos polémicos da 
Constituinte fossem di­
vulgados ontem. Os acer­
tos na Ordem Económica 
devem ser finalizados ho­
je pela manhã e o Hércu­
les IV, como.foi batizada 
a proposta, poderá ser pu­
blicado no final da tarde. 
O texto acertado entre 
líderes dos 32, do Centrâo 
e do Grupo do Entendi­
mento flexibiliza os te­
mas polémicos e poderá 
ser aproveitado pelo ple­
nário da Constituinte. 

Apesar de envolver um 
grande número de parla­
mentares, as negociações 
para o acordo têm sido 
vistas com desconfiança 
por alguns membros do 
Centrâo. O deputado Da-
so Coimbra (PMDB-RJ), 
por exemplo, considera 
que as articulações não 
levaram em considera­
ção a s op in iõe s do 
Centrâo sobre os itens po-
lêcos, aproveitando so­
mente posturas isoladas 
dentro do grupo. Apesar 
disso, o trabalho dos 32 
deverá ser analisado pe­
las lideranças, tâo logo 
seja apresentado. 

lUm dos articuladores 
dos 32, o senador Virgílio 
Távora (PDS-CE), no en­
tanto, garante que o tra­
balho representa as posi­
ções de uma grande 
maioria — "nós não que­
remos bater forças com 
ninguém. O fato é que o 
primeiro trabalho do gru­
p o — o Hércules I— foi 
aproveitado em cerca de 
77% para a confecção do 
primeiro texto do relator 
Bernardo Cabral. O Hér­
cules II teve um índice de 
aprovei tamento ainda 
maior — cerca de 80% de­
le foi transcrito no segun­
do substitutivo do relator 
da Comissão de Sistema­
tização" — garante Távo­
ra, que acredita que o 
mesmo acontecerá em re­
lação ao projeto Hércules 
IV. 

POLÉMICA 

O que ainda emperra o 
entendimento, mas pode­
rá ser superada hoje, è a 
questão da definição de 
empresa nacional — o 
grupo tem consciência de 
que sem um "abranda­
mento" do texto nâo ha­
verá possibilidade de um 
acordo. O abrandamento, 
no caso, seria ampliar as 
possibilidades de partici­
pação do capital estran­

geiro em empresas nacio­
nais. A questão da inter­
venção do Estado na eco­
nomia também será re­
vista, já que o Centrâo 
quer também maior flexi­
bilidade para a empresa. 

No que diz respeitoaos-
direitos dos trabalhado­
res, o entendimento já es­
tá quase acordado e se fa­
rá em torno de um acerto 
de redação que em pouco 
mudará o mérito da esta­
bilidade. A mudança bá­
sica em relação ao proje­
to saído da Comissão de 
Sistematização é que sai 
a expressão "emprego 
garantido contra a demis­
são imotivada" para "re­
lação de emprego garan­
tida". As negociações em 
torno deste ponto não 
avançaram ontem, mas 
não deverá haverproble-
mas, segundo a deputada 
Sandra Cavalcanti. 

O Grupo dos 32 se reúne 
hoje pela manhã para ar­
rematar sua proposta. As 
conversas com outros 
grupos serão feitas no de­
correr do dia e poderão 
gerar, segundo expectati­
va dos líderes dos 32, um 
entendimento que permi­
ta pôr fim à verdadeira 
novela em que se trans­
formou a mudança do Re­
gimento Interno da Cons­
tituinte. 

Começou com Frankenstein 
Quando assumiu a rela-

toria da Comissão da Or­
ganização do Estado, o 
s enador J o s é R i c h a 
(PMDB-PR) recomendou 
a sua equipe de assesso­
res que procurasse, atra­
vés do Centro de Proces­
samento de Dados do Se­
nado Federal - Prodasen 
— reunir os projetos das 
três subcomissões que de­
ram origem à comissão 
sob sua responsabilidade. 
Ele desejava ter uma vi­
são global das propostas, 
que lhe foram enviadas, 
de modo que ficasse faci­
litado o trabalho de con­
fecção de um relatório fi­
nal para votação pelos 
membros da comissão. O 
trabalho resultante disto 
seria, mas tarde, a se­
mente para o método ado­
tado pelo Grupo dos 32, 
que o senador veio a lide­
rar. 

Terminado o processo 
das oito comissões temá­

ticas — cujo resultado foi 
um calhamaço de mais de 
400 artigos, no lncio de ju­
nho — 32 parlamentares 
se reuniram, à frente de­
les o senador paranaense 
com representantes de 
praticamente todos os 
partidos, discutiram uma 
maneira de subsidiar a 
Comissão de Sistematiza­
ção, facilitando o traba­
lho do relator Bernardo 
Cabral e fornecendo tex­
tos que representassem o 
consenso de opiniões den­
tro do grupo mais mode­
rado da Constituinte. - O 
método utilizado pelo se­
nador Richa na Organiza­
ção do Estado voltou a ser 
usado. 

No dia 26 de junho saiu 
o primeiro projeto do gru-
po — b a t l z a d o d e 
Frankesteln, pois era re­
sultado de uma coletânea 
de monstruosidades que, 
depois de multa conver­
sação, voltou para o com­

putador , pa r a novas 
adaptaç-oes. O segundo 
texto produzido foi batlza­
do, multo adequadamen­
te, de Tântalo, o persona­
gem da mitologia grega 
que apesar de todos os es­
forços, jamais conseguiu 
alcançar seu objetivo. O 
Tântalo durou pouco. 
Dias depois, o Grupo dos 
32 transformou-se no 
ícaro, uma nova versão 
do projeto, desta vez batl­
zado com o nome de per­
sonagem que, querendo 
alcançar o sol, viu seus 
esforços frustrados pela 
açâo do calor do astro que 
queria atingir, que fez 
derrotar suas frágeis 
asas de cera. 

O primeiro projeto com 
grande aproveitamento 
pela Sistematizaç-ao foi o 
Hércules que teve seu no­
me escolhido em funç-ao 
do esforço que envolveu e 
vem ganhando novas ver­
sões desde então. 
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Consenso pode vir 
com um novo texto 

JOÃO »TT AR/ANGULAR 

O Grupo do Entendimen­
to, batizado pelos próprios 
constituintes de Centrlnho, 
reuniu-se ontem pela ma­
nhã a fim de dar início a 
uma estratégia de negocia­
ção Junto às diferentes cor­
rentes politicas representa­
das na Assembleia Nacio­
nal. Com o aval do presi­
dente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), o objetivo do 
Grupo, na realidade, é des­
locar o eixo da maioria 
aglutinada hoje no Cen­
trâo, o que vem impedindo 
uma solução de consenso 
para que se inicie a votação 
das matérias constitucio­
nais pelo Plenário. 

Desde a criação do Gru­
po, o Centrâo, que alardea­
va uma maioria de 324 
constituintes, está perden­
do terreno. Vários centris­
tas já foram contactados 
pela c o o r d e n a ç ã o do 
Centrlnho e passaram a en­
grossar a fileira do Grupo 
do Entendimento. Um des­
ses exemplos é o deputado 
e ex-ministro Joaquim 
Francisco (PFL-PE) que 
assinou a lista de adesão do 
Centrâo. Mas, para a defi­
nição da estratégia de vota­
ção dos temas polémicos, o 
deputado acredita que o 
Grupo de Entendimento re­
presentará a vontade da 
maioria. 

Durante a reunião de on­
tem pela manhã, os consti­
tuintes do Grupo do Enten­
dimento decidiram como 
deverão atuar a partir de 
agora. Na impossibilidade 
de interferir no processo de 
votação do Regimento In­
terno da Constituinte, o 
Grupo se ocupará, exclusi­
vamente, na busca de al­
ternativas politicas para a 
aprovação dos temas de 
maior controvérsia. 

Nas contas dos coordena­
dores do Centrinho, atual-
mente o Grupo do Entendi­
mento já tem 100 consti­
tuintes listados. Esse nú­
mero, no entanto, tende a 
aumentar nas próximas se­
manas. 

A expectativa é de 
que, com o reinício dos tra­
balhos da Constituinte em 
Janeiro, o Centrinho já te­
nha arregimentado os 280 
votos necessários pa ra 
aprovaç-ao das emendas 
malsjolêmlcas. 

Para facilitar o esquema 
de identificação das posi­
ções comuns entre as dife­
rentes correntes políticas 
no Congresso, o Centrinho 
dividiu seus Integrantes em 
seis grupos de trabalho: Di­
reitos Sociais, Ordem Eco­
nómica e Financeira, Edu­
cação, Saúde, Previdência 
e Disposições Transitórias. 
Os grupos tentarão contac­
tar todas as tendências 
políticas, da esquerda à di­
reita, a respeito desses te­
mas constitucionais, numa 
tentativa de obter um acor­
do prévio entre os parla­
mentares. Identificadas as 
diferenças ideológicas, o 
Centrinho passará para a 
fase de feitura das emen­
das que poderão ser coleti-
vas ou nâo. 

Hadba quer verba pública para medicina privada 

Médico não pode 
ser estatizado, 
diz dirigente 

Da Sucursal 

Sâo Paulo — O texto do 
substitutivo de Bernardo 
Cabral não só permite a es­
tatização da saúde como, 
pior, estatizará o próprio 
médico. A advertência é de 
Assaf Hadba, diretor da 
Associação Paulista de Me­
dicina entre 1977 e 1987 e 
presidente da Comissão de 
Ética da Associação Médi­
ca Brasileira nos últimos 
quatro anos. 

A aprovação do texto, 
sem alterações no plenário, 
poderá decretar a médio 
prazo, a desqualificação da 
medicina brasileira. Ele 
justifica essa preocupação 
lembrando que a iniciativa 
privada contribui, via im­
postos, com o sistema pú­
blico de saúde, dotandb-o 
de recursos. Além disso, 
atende, através de convé­
nios, uma considerável 
parcela da população que a 
rede oficial nâo tem condi­
ções de tratar. "E uma 
aberração dizer que os re­
cursos públicos não pode­
rão ser dados à iniciativa 
privada, que é quem paga 
impostos", protesta o ci­
rurgião proctologista Hab­
da, que é também presi­
dente da Comissão de Defe­
sa de Classe da Sociedade 
Brasileira de Coloproctolo-
gia. 

Através de cartas aos 
constituintes, Habda en­
grossa a campanha que 
tenta reverter a situação 
no plenário da constituinte. 
Sua primeira sugestão é 
que no artigo 233, que defi­
ne a formação de um siste­

ma "único" de saúde, seja 
acrescida a palavra "públi­
co". Assim, ele concorda 
com a integração da rede 
de atendimento médico do 
Estado a uma linha centra­
lizada, para melhor utilizar 
os recursos humanos e os 
equipamentos. 

Seu raciocínio é bastante 
objetivo. A palavra "úni­
co" exclui a existência de 
outros serviços. "Quem diz 
ter filho único certamente 
nâo pode ter dois", comen­
ta didatiçamente. Além de 
ser acrescida a palavra 
"público", ele sugere que 
sejam retiradas as barrei­
ras para a participação da 
iniciativa privada e remo­
vida também a frase que 
atribui ao setor privado 
uma função "supletiva" no 
atendimento médico. • 

Assaf Hadba reconhece 
que têm ocorrido casos de 
fraudes às contas do 
Inamps, mas não acredita 
que o número de golpistas 
seja significativo, se consi­
derado toda a rede do setor 
privado. Ao mesmo tempo, 
defende a punição rigorosa 
dos responsáveis. 

As esperanças de Assaf 
Hadba concentram-se ago­
ra na posição que o "Cen­
trâo" deverá adotar no ple­
nário. A açâo desse grupo, 
em sua opinião, poderá re­
duzir a tendência excessi­
vamente estatizante conti­
da no último substitutivo e 
recolocar o Estado no pa­
pel em que ele considera 
correto: "O Estado deve 
ser o gestor da sociedade, 
mas não o tutor de todas as 
causas". 

Uma reforma 
que se torna 
indispensável 

PEDRO DO COUTTO 

Na etapa definitiva da 
Constituiç-ao, em plenário, 
fase que agora se inicia de­
pois de Implantado o novo 
Regimento Interno, vários 
dispositivos aprovados pela 
Comissão de Sistematização 
terão que ser alterados, nâo 
apenas por força da maioria 
parlamentar que se estabele­
cer, mas principalmente por 
uma simples questão de bom 
senso. Veja-se, por exemplo, 
o caso da aposentadoria inte­
gral. Ela é legitima, claro. 
Mas tem que ficar condicio­
nada à contribuição dos se­
gurados, no caso os trabalha­
dores. Hoje, o teto para con­
tribuição é de 45 mil cruza­
dos. Ou seja, o máximo que 
alguém desconta para a Pre­
vidência Social é 10 por cento 
sobre 45 mil, mesmo que seu 
salário seja digamos, de 100 
mil cruzados mensais. Ora, 
não é possível querer-se que 
alguém pague um seguro so­
cial (a aposentadoria é um 
seguro social) sobre 45 mil e 
no momento em que se apo­
senta venha a receber 100 
mil. Isso não existe. Tal sis­
tema levaria a Previdência 
Social à falência em seis me­
ses. Inclusive porque a apo­
sentadoria integral acarreta­
ria, de imediato, milhões de 
aposentadorias novas. Por 
que, afinal, alguém continua­
ria trabalhando se na (nativi­
dade recebe a mesma coisa? 
Os Integrantes da Comissão 
de Sistematização não pensa­
ram nisso. Assim, esquece­
ram de condicionar a aposen­
tadoria integral à contribui­
ção também integral. E sim­
ples: quem ganha 100 mil, de­
ve, na realidade, pagar 10 
mil cruzados por mês à Pre­
vidência. A partir daí. é que 
se poderá discutir a quest-ao. 

Outro ponto que tem que 
ser mudado é o que prevê a 
municipalização dos serviços 
de assistência e desenvolvi­
mento social, a cargo da 
LBA. O artigo 29 das Disposi­
ções Transitórias chega ao 
ponto de prever a transferên­
cia dos servidores e dos imó­
veis da Legião Brasileira de 
Assistência (que é a maior 
agência social do governo) 
para os municípios. Mas co­
mo pode ser feito isso? Quem 
paga os servidores? Quem 
garante seus direitos, como 
adicionais e FGTS? Além do 
mais, a LBA ainda não está 
presente em todos os mu­
nicípios brasileiros. Naque­
les em que não se encontra, 
opera através de convénios. 
Como também atua através 
de convénios nos municípios 
onde t a m b é m p o s s u i 
Instalaç-oes. Quem manteria 
tais convénios? São cerca de 
10 mil, em todo o Pais. 

Os deputados da Comissão 
de Sistematização aue apro­
varam a hipótese da transfe­
rência, contra a qual, inclusi­
ve, Já Investiam o presidente 
da LBA, Marcos Vilaça, e o 
próprio presidente Sarney, 
esqueceram que, atomizando 
e diluindo o atendimento so­
cial, em pouco tempo dele 
quase nada sobrará. Sobretu­
do porque não poderia haver 
uma política uniforme que, 
respeitando as condições es­
taduais e locais, no fundo é a 
que fornece recursos finan­
ceiros para toda a execução 
dos serviços dessa natureza. 
Só em creches, a rede da 
LBA mantém 2 milhões de 
crianças. A municipalização, 
que é Impossível administra­
tivamente, sob a ótica políti­
ca prejudicaria enormemen­
te os senadores e deputados. 
Pois se os prefeitos absorves­
sem os serviços sociais, não 
precisariam dos parlamenta­
res federais para nada Junto 
à LBA, por exemplo. A muni­
cipalização tampouco inte­
ressaria aos governadores, 
Já que a entrega dos serviços 
aos prefeitos reduziria a in­
fluência deles, governando-
res. 

Como se observa, portanto, 
a Sistematização votou dis­
positivos inexequíveis. E, 
portanto, o plenário terá que 
alterá-los. Como terá que al­
terar o parlamentarismo e 
garantir o presidencialismo, 
pois milhões de pessoas não 
foram às ruas das principais 
cidades do Pais, no final de 
84, para lutar pelo direito de 
eleger um presidente parla­
mentarista. Além do que, ne­
nhum deputado ou senador 
fez sua campanha dizendo 
que, eleito, defenderia a mu­
dança do regime. Não têm os 
constituintes, portanto, legi­
timidade para implantar 
parlamentarismo algum. A 
estabilidade no emprego ne­
cessita de complementação, 
pois como se encontra redigi­
da é um absurdo total. Ela 
garante direitos sem contra­
partida de deveres. A meu 
ver, deve ser mantida a esta­
bilidade, mas prevendo-se 
casos em que a demissão de 
pessoas se impõe. Um deles o 
de Ineficiência ou desinteres­
se comprovados. A Consti­
tuinte vai entrar em sua fase 
decisiva. A que vaie, de fato. 
E nela terá que começar por 
uma reforma, nâo só consti­
tucional, como o País espera, 
mas do próprio trabalho da 
Comissão de Sistematização. 


